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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


Sabemos que os pacientes que realizam o procedimento da cirurgia bariátrica conseguem ingerir pequenas porções de comida em cada refeição. Por este motivo, os estabelecimentos oferecem descontos para quem realizou esse tipo de procedimento, por meio da apresentação de uma carteira de papel e de informações escritas à mão, sem a mínima padronização.   

Com base nessas informações, e depois de muitas notificações de fraudes, optamos por instituir um documento de identificação padronizado, a Carteira de Identificação do Paciente Bariátrico, com regras rígidas para sua emissão, a fim de evitar fraudes.

Importante ressaltar outro benefício advindo da instituição da carteira, que é o de facilitar o atendimento do paciente bariátrico em serviços de saúde, principalmente os de emergência. O sistema digestivo de uma pessoa submetida à cirurgia bariátrica exige cuidados especiais quando da realização de procedimentos médicos, algo de extrema importância e cuidado em um atendimento emergencial.

Por meio do porte padronizado da Carteira de Identificação do Paciente Bariátrico, contendo os dados essenciais do seu procedimento cirúrgico, o médico socorrista pode ter acesso imediato às informações relevantes e ajustar sua conduta às necessidades do paciente.

Diante o exposto, peço o apoio dos colegas vereadores para aprovação deste projeto.

Sala das Sessões, 11 de abril de 2019.





VEREADOR PAULINHO MOTORISTA

PROJETO DE LEI



[bookmark: _GoBack]Institui a padronização da Carteira de Identificação do Paciente Bariátrico e define regras para a sua emissão.


Art. 1º  O paciente submetido a procedimento cirúrgico bariátrico receberá, do Sistema Único de Saúde (SUS), no local de realização do procedimento ou na Sociedade Brasileira de Cirurgia Bariátrica e Metabólica (SBCBM), a Carteira de Identificação do Paciente Bariátrico.

Parágrafo único. A carteira de que trata o caput deste artigo consistirá em documento de papel identificado e plastificado, contendo as seguintes informações do paciente:
 
I – fotografia;
 
II – dados pessoais; e
 
III – menção à técnica cirúrgica empregada no tratamento.

Art. 2º  A Carteira de Identificação do Paciente Bariátrico deverá ser requerida  pelo próprio paciente, que instruirá o pedido com relatório descritivo do procedimento e as condições clínicas para a sua indicação, firmado pelo diretor técnico da unidade de saúde em que foi realizado e pelo cirurgião responsável.

Art. 3º  Ao paciente operado anteriormente à vigência desta Lei é facultado o requerimento do documento.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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